
Rålcada no DODF no ,/O1
ì

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria de Estado de Cultura

mErEsñ4oi
øfteú m DgDF ao

h NOS

CLÁUSULA PRIMEIRA- Das Partes

O DISTRITO FEDERAL, através da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o no 03.658.028/0001-09, com sede no Setor Cultural
Norte, Via N2, Anexo do Teatro Nacional Cláudio Santoro, representada por LUIS GUILHERME
ALMEIDA REIS, na qualidade de Secretário de Estado de Cultura, conforme delegação de
competência outorgada pelo Senhor Covernador, através do Decreto 32.59812010, doravante
denominada simplesmente SECRETARIA, e a emprÊsa RICARDO DE SOUZA LIMA CAIAFA
MANUTENÇÕES E SERVIÇOS ME, doravante denominada Contratada, CNPJ n.o

11.162.311/0001-73, com sede no SCIA Quadra l4 conjunto 08 lote03 -CEP:71.250-140 -Guará-
DF -Telefone: 3363-9511, neste ato representado por RICARDO DE SOUZA LIMA CAIAFA, RG
n" 20E5733-SSP-DF e CPF no 004.458.801-12, na qualidade de representante legal.

CLÁUSULA SEGUNDA -Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico n"00412O11-
PREGAO/SECULT e seus Anexos de fls. 183 a 198, da Proposta de Preços de fls. 207 a2ll, da
Lei no 10.520, de 17107/2002, bem como pela Lei no 8.6ó6, de21/0611993, subsidiariamente.

cLÁusULA TERCEIRA - Do objeto

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa na execução de serviços de manutenção
corretiva/preventiva do sistema de Ar Condicionado do Panteão da Pátria, localizado na Praça dos
Três Poderes, confortne especificações e quantidades estabelecidas no Ter¡no de Referência do Edital
de Pregão Eletrônico n"00412017-PREGÃO/SECULT e seus Anexos de fls. 183 a 198, da
Proposta dePreços dells.201 t2ll, na Lei no 10.520, de 17/07/2002, bem como na Leino 8.666, de
2l /061 1993, subsidiariamente,

CLÁUSULA QUARTA - Da Forma e Regime de Execução

4.1 - O Contrato será exe.cutado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço

unitário, segundo o disposto nos arts. 6o e l0o, da Lei 8.666193.
4.2 - E vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste

contrato, cujo descumprimento ensejará rescisão contratual, €x€gese do a¡t. 78, inciso VI, da Lei
8.666t93.

CLAUSULA QUINTA - Do Valor

5.1 - O valor total do contrato é estimado em R$ 90.296,07 (NOVENTA MIL, DUZENTOS
E NOVENTA E SEIS REAIS E SETE CENTAVOS)' procedente do orçamento do Distrito Federal
para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçarnentilria Anual,

CLAUSULA SEXTA - Da Dotação Orçamentária

6,I - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
| - Unidade Orçamentária: l6l0l
II - Programa de Traballrc: 13/22.600223965284
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III - Natureza de Despesa: 339039 e 339030
IV - Fonte de Recursos: 100

6.2 - Os empenhos são de: RS 81.794198 (oitenta e um mil, setecentos e noventa e quatro
reais e noventa e oito centavos), conforme Nota de Empenho no 2017N800717, emitida em
24/05/2017, sob o evento n.o 400091, na modalidade global e R$ 8.501109 (oito mil, quinhentos e um
reais e novecentavos), confonne Nota de Empenho no 2017NE00718, emitida em24/05/2017, sobo
evento n.'400091, na modalidade global.

CLÁUSULA SÉTIMA- Do pagamenro

7.1 - O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira
de Contábeis do Distrito Federal, em parcela(s), conforme a prestação dos serviços, mediante a
apresentação de Notas Fiscais, liquidadas em até 30 (trinta) dias de sua apresentação devidamente
atestada pelo Executor do Contrato. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com
créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco rnil reais), os pagamentos serão
efetuados exclusivamente, mediante crédito em conta corrtnte, em nome do beneficiário junto ao
Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência
onde deseja receber seus cÉditos, de acordo com o Decreto no 32.767/2011.

7.2 - Passados 30 (trinta) dias sern o devido pagarnento por parte da Administração, contados
a part¡r do ateste do executor para os serviços constantes da nota fiscal, a parcela devida será
atualizzda monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento, de
acordo com a variação "pro rata tempore" do INPC.

'1.3 - Para efeito de pagamenlo, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:
I - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PCFN/RFB no

3, de2.5.2007), observado o disposto no art. 4o do Decreto no 6,106, de 30.4.2007;
II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela
CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n,o 8.036/90);
Ill - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal'
IV - Certidão de regularidade trabalhista, nos termos do inciso IV ¿o art. 27 daLei n.8.666/93,com a
nova redação dada pela Lei n. 12.440, de 201 l.

CLAUSULA OITAVA - Do Prazo

O Contrato terâprazo de vigência atéllll2l20l7, a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULÀ NONA_ I)as Garenties

Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da licitante vencedora a
prestação de garantia no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 50á
(cinco por cento) do montante do contrato, ou seja, o valor de R$ 4.514,80 (quatro mil, quinhentos e
quatorze reais e oitenta centavos), mediante uma das seguintes modalidades:

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro de sistema centralizados de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei no 11.079,2004)

IL Seguro-garantia; (Redação dada pela Lei no E.EE3, de 1994).
Ill. Fiança Bancária (Redação dada pela Lei 8.883, de 8.6.94)
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CLÁUSULA DÉCIMA - Da Responsabilidade do DÍstrito Federel

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa quatidade, causarem a

terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Das Obrigeções e Responsabilid¡des da Contretada

l l ,l - A CONTRATADA terá as segu¡ntes obrigações:
I - apresentar até o quinto dia ûtil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos

previdenciários resultantes da execução do Contrato;
il - up."r"ntar comprovante mês a mês do efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre

a folha de pagamento dos empregados, de modo a resguardar os direitos trabalhistas destes e a
possível responsabilização subsidiária do DF, assim como recolhimento dos encargos fiscais e

comerciais, e as seguintes obrigaçöes:
III - arcar oom o pagamerrto dos salårios e demais verbas decorrentes da prestação do serviço, tais

como seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizaçöes, vales-transportes e outras

que porventura venham a ser criadas pelo Governo, assumindo ainda, a responsabilidade por todos os

encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, vez

que seus empregados não terão vfnculo empregatlcio com a Secretaria de Estado de Cultura do DF;

lV - manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
V - manter em seu quadro de pessoal um número suficiente de profìssionais capacitados, de modo que

possibilite a prestação dos presentes serviços;
VI - arcar com todos os custos necessários à execução da presente contratação;

VII - dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade porventura existente na

execução dos serviços;
Vllt - cumprir rigorosamente a Lei Trabalhista, as Nonnas de Medicina e Segurança do Trabalho, o

Código Civil e demais regulamentos aplicáveis às relações de trabalho e contratuais admi¡ristrativas;

lX -iomprovar a regularidade fiscal também em relação ao Distrito Federal para que seja efetivado o

pagamento;
X - apresentar pr^zo de enhega conforme Ed¡tal de Pregão Eletrônico no 004/2017'

PREGAO/SECULT e seus Anexos;
XI - lnstruir seus empregados a respeito das disposições presentes neste Contrato mantendo, durante

toda a sua execução, as condições de habilitação e qualificações exigidas no ato convocatório;

XII - Refazer os serviços executados com falhas ou imperfeições de qualquer natureza e promover a

troca de materiais rejeitados, sempre às suas expensas, quando solicitados pela CONTRATANTE'
dentro do prazo máximo de 12 horas após notificação;
Xlll - Utilizar-se de ferramentas adequadas e recomendadasem especificaçõestécnicase manuais dos

fabricantes dos respectivos eq u i pamentos;
XIV - Perrnitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização pela CONTRATANTE dos serviços a

serem executados;
XV - Fazer por sua conta e risco os testes e demais provas exigidas por norrnas técnicas oficiais para a

boa execução dos serviços, bem como responsabilizar-se portodasas liberações necessáriasjunto aos

órgãos competentes do DF (Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Secretaria de Segurança Pública,

Juiz¿do de Menores, AGEFIS, Secretaria de Saúde, CREA/DF);
XVI - Responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados praticados nas dependências da

CONTRATANTE ou meslno fora delas, que venhan a causar danos a esta ou a seus funcionários,

com a substituição imediata destes;

XVII - Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que vier n causar à CONTRATANTE, seus

bens, pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das condições aqui definidas,

Ipor falha na execução dos serviços ou por empr€go de peças inadequadas;



¡̂

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Secretaría de Estado de Cultura

XVIII - Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da
legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entre r"ur empregados e a
CONTRATANTE vlnculo empregatício ou de qualquer outra naturezz, razÃo pela quäl correrão por
conta exclusiva da CONTRATADA todos os ônus decorrentes de rescisões de óonhatos de trabalho e
atos de subordinação de seu pessoal;
I1.z_TERMOS E CONDIÇÖES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO:
Os serviços deverão ser executados conforme disposto no Termo de Referência - Anexo I do
Edital de Prtgão Elerrônico n"00412017-PREGÃO/SECULT e seus Anexos;
11.3 -- cumprir todas as obrigações constantes do Edital de Prcgão Eletrônico n 004lZOl7-
PREGAO/SECULT e s€us Anexos de fls. 1E3 a 198, da Proposta deÞreços de fls. 207 a2ll, que
pa¡¡sam afazer parte do presente contrato, independente de sua transcrição.
I l'4 - Não haverá, sob qualquer hipótese, a possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos pela empresa contratada, bem como fonnação de vfnculo empregatício entre seus
empregados e a Administração, tudo nos termos do art. 71, S lo, da Lei n" g.666/93.
I1.5 -Nos termos do Art.66-4, da Lei no4.317/2009, incluído pela Lei n"5.375,de l2 de agosto de
7014, as empnesas contratadas para execução dos serviços objeto deste Edital deverão .".".u* paru
pessoas com deficiência o mínimo de 7Vo de vagas de trabalho surgidas em decorr€ncia dos eventoi.
l1'6 - os administradores da confratada deverão prestar declaração quanto à não ocorrência de
nepotismo conforme Recomendação no I 52/2015-2u PJFEIS - Promotoria de Justiça de Fundações e
Entidades de Interesse Social.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Attereção Contratuat

l2.l - Toda e qualque r alteraçðo conh'atual deverá ser feita mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 65, da Lei 8.666/g3, vedada a modifìcação do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das Penalidades

l3'1 - O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução totat ou parcial do Contrato,
sujeitará a Contratada âs sanções previstas no Editat de Pregão EIetrônico no 004/2017-
PREGÃO/SECULT e seus Anexos, descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou judicialmente, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 8.666193, faculiada
ao Distrito Federal em todo caso, a rescisão unilateral.

13.2 - Estaná a Contratada sujeita ao Decreto-DF no 26.851/96, alterado pelo Decreto no
26.993/2006;

13.2.1 - Art. 78, inciso XVIII, clc art.27,indso V, da Lei n. t.6661g3;
13.2.2 - Art. 70 da Lei n" 10.52012002.
13.3. Em caso de rescisão motivada pelo art, 77 daLei no 8.666/93, a Administração poclerá

investir-se na posse de bens, alienar coisas, promov€r conhâtações para conclusão ou aperfeiçoamento
dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -Da Rescisão Amigávet

O Contrato podeni ser rescindido amigavelmente após autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, a depender do juízo de conveniência da Administração.
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cLÁUSULA DÉCIMA eUINTA - D¡ Rescisäo

O Contrato poderá ser rescindido por qualquer das hipóteses legais previstas no art.78 da Lei
n" 8.666/93, sujeitando-se a contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma
legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis,

CLÁUSULA OÉCfpf¿, SEXTA -Dos Débitos prra com a Fazenda Púbtica.

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTM¿. - DO EXCCUtOT

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA designará
Comissão de Executor para os Contratos que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábi l.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da pubticação e do Registro

A eficácia do Contrato frca condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deveni ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA NONA - Do Cumprimento ao l)ecreto Distrital n" 34,03112012

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato corn a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto no 34.ßln0IJ2). (Parecer no 330/2014
PROCAD/PGDr).

CLAUSULA VIGESIMA - Do Foro

Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

Brasília-DF, 02 de junh pde20l7

Pelo Distrito Federal:

Pela Contratada:

RE
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